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    “Os limites da minha linguagem significam os limites do mundo”




    Ludwig Wittgenstein.


  




  

    INTRODUÇÃO




    As transformações às quais a sociedade está sujeita possibilitam sua constante atualização. Ao Estado, como organização política, tal afirmação não se mostra diferente. As constantes modificações sociais, desde as sociedades arcaicas até as mais complexas, apresentam um modelo, ainda que inacabado, de organização política e social.




    O Estado, desse modo, pode ser observado por diversas formas. Se compreendermos sua essência como fruto da vontade geral, remeterá aos conceitos contratuais clássicos, derivados da diferenciação entre sociedade civil e Estado. Nesse prisma, faz-se necessária a organização do sistema político pelo Estado como forma de submissão da sociedade ao poder ilimitado, como forma de cessar a “guerra de todos contra todos”1.




    Se observarmos o Estado a partir da oposição em relação à sociedade civil, temos a concepção Marxista desse Estado como forma de repressão burocrática2, com a utilização desses aparelhos repressivos para manutenção das elites dominantes. Apresenta-se o direito como instrumento de dominação política e o Estado como ferramenta de manutenção dos interesses burgueses e dos meios de dominação industrial, estratificando as camadas sociais entre proletários e detentores do capital.




    As distinções sobre a natureza do Estado como organização política passaram por atualizações, das quais a teoria de Kelsen é considerada inauguradora da contemporaneidade e, consequentemente, das novas teorias explicativas desse conceito. Para Kelsen, o Estado nada mais é do que a personificação de uma ordem jurídica3, sendo resultado da sistemática do direito como forma de ordenação das jurisdições constitucionais, definindo o poder como hoje é concebido, bem como a hierarquização das normas jurídicas. Isso implica o avivamento das teorias neopositivistas lógicas, que denotam a existência de uma ordenação baseada em critérios positivos de definição, com base na vinculação das normas aos poderes oficiais. Assim, a “criação” do direito se dá pelo critério dessa vinculação aos órgãos do Estado, este apto ao exercício da interpretação autêntica do direito4.




    As teorias mais recentes acerca da observação do Estado ainda necessitam de atualização segundo os paradigmas vigentes da argumentação jurídica. De acordo com Robert Alexy, as funções do Estado podem ser observadas de acordo com o grau de representatividade que possuem, diferindo-se do estanque modelo de separação dos poderes. Assim, cada um dos três poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo) vem possuir uma maior legitimidade democrática para o exercício de suas funções5. É sob esse viés que o autor explicita que o Legislativo e o Executivo são definidos por intermédio de sufrágio universal, sendo a composição dos quadros institucionais do Estado eleita pela sociedade civil —afirmação que evidencia o posicionamento do autor sobre a existência de uma hierarquização/polarização baseada na diferença entre Estado e sociedade civil.




    Assim, os tribunais constitucionais — e, no Brasil, o Supremo Tribunal Federal —atuariam como medida argumentativa de representação política, posto que devem absorver para si a responsabilidade de propiciar um espaço democrático de debate político, sendo uma extensão da sociedade civil, na medida em que devem possuir reflexos na coletividade e no sistema político6.




    Luhmann representa uma ruptura com esses paradigmas ao descrever o Estado como forma de encobrir o paradoxo existente entre o sistema político e o sistema do direito, explicitando a organização política como forma de emanar decisões coletivamente vinculantes em um determinado território. O sistema político mundial comporta diversos Estados e diversas organizações, sendo descrito pela multirreferencialidade das decisões proferidas.




    Conquanto a sociedade contemporânea se mostre cada vez mais complexa, tais implementos permitem observar a sociedade como um sistema omni abarcador de todos os demais sistemas existentes. Assim, a política, a economia, o direito e a religião são exemplos de sistema social que podem ser encontrados dentro da sociedade, diferenciando-se funcionalmente dos demais por seu código binário, que identifica o sistema social e o diferencia do ambiente.




    Ao sistema social da política, portanto, apresenta-se uma forma de identificação própria, capaz de diferenciar sua função do sistema social, particularizando-a e possibilitando sua observação como sistema social autônomo em relação ao demais que compõem o ambiente. O poder político, assim, permite encontrar suas referências em um centro sistêmico, com fundamentos politicamente estabelecidos com base na soberania do Estado moderno, e observar o Estado como uma forma de organização sistêmica do poder político, simbolizando a unidade da diferença entre a política e o sistema do direito.




    Isso denota a inserção de dois polos distintos aplicados à mesma vertente, quais sejam: a) a forma como os poderes são divididos e; b) a contraposição da sociedade civil. Tem-se, deste modo, uma única vertente que tenta perfazer a democracia, evitando sua concentração na figura do soberano (ou aquele de detenha o status de governante), para impedir que este atue ao seu bel prazer, sem a observância das necessidades da sociedade civil.




    Perfaz-se que os conceitos de poder, organização, função, estrutura e semântica ganham novos significados dentro da perspectiva sistêmica de Niklas Luhmann, cuja teoria omni abarcadora busca desenvolver um método de análise social a partir da distinção existente entre os diversos sistemas sociais e o sistema social particular que se observa.




    De tal modo, as concepções sistêmicas permitem distinguir as evoluções da sociedade conforme a funcionalidade de cada sistema7, bem como sua relação com o ambiente, na estruturação de programas e códigos binários próprios. À política, permite-se a análise da política, mediante identificação de seus meios de comunicação simbolicamente generalizados. Ao direito, as estruturas próprias acerca da seletividade e da memória da informação, identificando tão somente o que se compreende como direito.




    As análises implicam na observação da organização política como parte do sistema político, devendo-se descrever cada uma de suas particularidades para o desenvolvimento do fenômeno do poder. Suas implicações são derivadas de um exercício efetivo do poder, descentralizando-o das instituições. Conquanto as teorias clássicas de análise do poder já buscassem uma sistematização com base na tripartição, as pretensões da teoria de Niklas Luhmann permitem observar essas instituições como organizações do poder público, possibilitando distinguir as decisões proferidas em seu interior e como essas decisões ressoam no ambiente.




    Apresentam-se, então, alguns questionamentos acerca da organização política: é possível a observação de um centro institucional para o exercício do poder? Qual a relação entre política e direito? Se ambos possuem correlação, há algum vínculo estrutural? O que distingue a teoria política de Luhmann das demais teorias empíricas-ontológicas?




    Tais questionamentos inferem diretamente no conceito de organização política que, sob a égide da teoria dos sistemas, constrói-se como uma complexa estrutura organizacional que rompe tanto com os paradigmas ontológicos-procedimentais quanto com os essencialistas-substancialistas, comumente verificados nas teorias do Estado e da Constituição8. Tem-se, assim, os problemas de intelecção da teoria e aplicação prática, visto que, ao menos no Brasil, as diferenciações funcionais baseadas nos papéis sociais não permitem uma clara distinção acerca de como tais mecanismos de decisão se aplicam, havendo maior incidência da corrupção dos sistemas da política e do direito, resultando na perda de autonomia e no maior acoplamento estrutural entre eles.




    No presente trabalho, construir-se-á a diferença ente a semântica e a estrutura da forma de organização dos poderes no Estado Moderno, a partir da perspectiva sistêmica, em virtude das transformações sociais apresentadas ao longo dos anos.




    Para a concretização de tal empreita, descrever-se-á a forma e a estrutura do Estado moderno na perspectiva da teoria dos sistemas de Niklas Luhmann, explicitando o poder como meio de comunicação simbolicamente generalizado, sua diferenciação com relação à violência e sua predisposição em convergir sentidos para outros programas de comunicação sistêmica.




    Por fim, será descrita a organização política e as suas decisões, apresentando-as como formas de seleção e vinculação social, dentro da perspectiva do Estado Democrático de Direito.




    Por se tratar de uma reorganização dos pensamentos acerca do Estado, o presente estudo possibilita a observação do fenômeno da organização do poder e da política a partir do tipo de argumentação que referencia determinada decisão, podendo elucidar quais são as diretrizes estruturais que se distinguem das estruturas semânticas. Contribui, dessa forma, para repensar o direito e sua forma de exercício pelos órgãos estatais.




    A sistematização da evolução das formas como o Estado se organiza demonstra séria implicação prática no decorrer dos anos, denotando as funções exercidas ao longo do tempo. Justifica-se pela análise da evolução das concepções do Estado moderno e de como ele se apresenta na contemporaneidade, ainda que resultado de um esforço teórico pautado na organização política do poder.




    Compreendendo a estrutura e a semântica do Estado, denota-se que a teoria clássica, ainda que tenha sido o substrato inicial para a organização do Estado moderno, pode ser modificada, alterando-se para ampliação dos conceitos de representação política, posto que a relação da dialética Estado/Sociedade Civil denota forte implicação democrática na inserção de políticas públicas para ampliação dos direitos fundamentais.




    Para o desenvolvimento do trabalho, utilizar-se-á a metodologia de Niklas Luhmann, cujos critérios preconizam que a observação se desenvolve pelo observador ao verificar o apontamento de determinada situação, identificando-a e particularizando-a. Esse sistema de apontamento opta pelo não apontamento dos demais elementos do ambiente, ou seja, a distinção ocorre tão somente para apresentar quais são as características de determinada seleção.




    As intelecções da teoria dos sistemas possuem implementos conceituais da biologia, da matemática, da física e da cibernética, partindo do funcionalismo estrutural de Talcott Parsons, no qual os sistemas sociais apresentam uma guinada metodológica de ruptura com as teorias epistemológicas baseadas na concepção de que o sistema possui a função de conservação das estruturas sociais9.




    Para isso, distingue-se o sistema social mundial (sociedade da sociedade) dos sistemas sociais parciais, com referência às funções que cada sistema representa na sociedade. Isso implica na existência de um determinado sistema, com observação10 de sua função no contexto geral. Assim, o sistema político, o sistema do direito, o sistema da economia, o sistema da religião, o sistema da arte, etc., cada um representa uma parcialidade da sociedade e cada qual exerce uma função específica dentro desse contexto, havendo distinção a partir da unidade, multirreferencialidade em detrimento da substância e diferenciação em oposição à identidade.




    É uma teoria pós-ontológica, que não concebe a essência de um determinado sentido condicionada à existência das coisas, mas sim construída a partir da comunicação11. Não busca resolver os problemas existentes na sociedade, mas tão somente descrever como a comunicação ocorre, bem como explicitar as formas e as estruturas semânticas de cada sistema social mundial.




    Assim, para a política, importa tão somente as operações comunicativas que caracterizam o sistema político, observando os sentidos atribuídos a cada comunicação, explicitando sua estrutura e seus programas de decisão. A colocação do sentido apresenta um nível de abstração em relação aos métodos que buscam uma essência dentro das comunicações, visto que cada sentido é resultado da complexidade existente em determinada época, sem que se tenha por necessário o retroagir como meio de compreensão de seu sentido atual. Evidencia-se a tautologia existente na compreensão do sistema social: determinado sistema existe por mecanismos próprios que possibilitam sua existência12. É o paradoxo da autoconstrução, baseando-se na evolução do sistema social a partir dos mecanismos de comunicação simbolicamente generalizados.




    Enquanto se vislumbra determinado elemento característico do sistema (ambiente marcado), concomitantemente deixa-se de elencar os demais elementos do ambiente, não sendo selecionados para obtenção da informação13. Paralelamente, isso ainda resulta em uma abstração em relação aos dados informacionais: se não apontados, não demonstram a correlação com o sistema, não sendo pertinente a sua seleção. Trata-se da unidade a partir da diferenciação resultante da operação do sistema, que se reforça e se identifica com base na marcação específica de seu elemento caracterizador.




    A metodologia utilizada, portanto, implica em observar a operação a partir da distinção/apontamento, distanciando o observador das operações comunicativas para discernir o caráter da decisão proferida em determinado sistema como forma de apontamento e, assim, observar quais são os elementos que se busca negar com esse apontamento. A observação de segunda ordem implica, igualmente, um afastamento do sistema como operação comunicativa, pois não há como se colocar dentro do âmbito do sistema para compreensão de suas matrizes a partir da distinção. Sendo matriz pós-ontológica, verifica-se apenas os elementos compatíveis entre si, reforçando sua estrutura interna a partir da memória seletiva/evolutiva, reconhecendo apenas o que se compreende como operação sistêmica14.




    Norteando-se pela distinção, a observação busca estabelecer um marco operacional específico, verificando quais os caminhos escolhidos dentre as inúmeras contingências existentes a fim de estabelecer o nexo relacional entre fato e estrutura.




    Quando partimos do ponto de análise da atual conjuntura da sociedade, invariavelmente remetemos nosso pensamento às formas de apreciação dessa sociedade como uma célula ativa e evolutiva. As relações que ocorrem dentro desses nichos demonstram a necessidade de observação das formas de comunicação, da mensagem que se busca passar e de como essa comunicação transparece: há necessidade de observação em relação aos meios especificamente delimitados com a contextualização dos métodos utilizados para tal, seja por intermédio da escrita ou por intermédio de signos não verbais.




    Com o deslocar da metodologia, rompe-se com a relação sujeito-objeto, pois o conhecimento não mais se funda na simples apreciação do objeto em um plano delimitado de verificação — ao menos, em primeiro aspecto, em relação às ciências humanas —, posta a intersubjetividade dos elementos ali apreciados. A comunicação, então, torna-se o vetor da observação científica: como método e como objeto.




    Sob esse aspecto, a organização política, o Estado e o sistema político podem ser compreendidos como resultado contingencial da comunicação na sociedade hipercomplexa, diferenciando-se funcionalmente com base na seletividade das informações pertinentes a cada sistema social.




    




    

      

        1 A auto-organização é impossível, segundo Hobbes. Por isso deve haver um poder soberano (e ilimitado) que determine quais são as premissas para haver a organização <política>. Os sistemas, na visão dele, não passam de um conjunto de organizações civis e políticas e não há uma autorreferência, pois sempre deve haver uma norma [fundamental/superior] para irradiar todos os demais parâmetros de organização. Cf. HOBBES, Thomas. Leviatã. São Paulo: Martin Claret, 2004, p. 99-100.


      




      

        2 “Todos os Estados buscam a causa [das mazelas sociais] nas falhas casuais ou intencionais da administração e, por isso mesmo, em medidas administrativas o remédio para suas mazelas. Por quê? Justamente porque a administração é a atividade organizadora do Estado. O Estado não pode suprimir a contradição entre a finalidade e a boa vontade da administração, por um lado, e seus meios e sua capacidade, por outro, sem suprimir a si próprio, pois ele está baseado nessa contradição. Ele está baseado na contradição entre a vida pública e a vida privada, na contradição entre os interesses gerais e os interesses particulares. Em consequência, a administração deve restringir-se a uma atividade formal e negativa, porque o seu poder termina onde começa a vida burguesa e seu labor. Sim, frente às consequências decorrentes da natureza associal dessa vida burguesa, dessa propriedade privada, desse comércio, dessa espoliação recíproca dos diversos círculos burgueses, frente a essas consequências, a lei natural da administração é a impotência”. Cf. MARX, Karl. Glosas Críticas ao Artigo “‘O Rei da Prússia e a Reforma Soci-al’. De um Prussiano”, in Lutas de Classes na Alemanha. São Paulo: Boitempo, 2010, p. 39.


      




      

        3 “Como organização política, o Estado é uma ordem jurídica. Mas nem toda ordem jurídica é um Estado. Nem a ordem jurídica pré-estadual da sociedade primitiva, nem a ordem jurídica internacional supra estadual (ou interestadual) representam um Estado. Para ser um Estado, a ordem jurídica necessita de ter o caráter de uma organização no sentido estrito da palavra, quer dizer, tem de instituir órgãos funcionando segundo o princípio da divisão do trabalho para criação e aplicação das normas que a formam; tem que apresentar um certo grau de centralização. O Estado é uma ordem jurídica relativamente centralizada”. Cf. KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Trad. João Baptista Machado. 8ª ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2009, p. 317.


      




      

        4 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. p. 387-388.


      




      

        5 Nesse sentido: “O princípio fundamental: ‘Todo poder estatal origina-se do povo’ exige compreender não só o parlamento, mas também o tribunal constitucional como representação do povo. A representação ocorre, decerto, de modo diferente. O parlamento representa o cidadão politicamente, o tribunal argumentativamente”. Cf. ALEXY, Robert. Direitos fundamentais no Estado constitucional democrático. Para a relação entre direitos do homem, direitos fundamentais, democracia e jurisdição constitucional. Trad. Luís Afonso Heck. In: Revista Direito Administrativo, Rio de Janeiro, 217: 55-66, jul./set. 1999, p. 55.


      




      

        6 “A representação argumentativa dá certo quando o tribunal constitucional é aceito como instância de reflexão do processo político. Isso é o caso, quando os argumentos do tribunal encontram eco na coletividade e nas instituições políticas, conduzem a reflexões e discussões que resultam em convencimentos examinados”. Cf. ALEXY, Robert. Direitos fundamentais no Estado constitucional democrático. Para a relação entre direitos do homem, direitos fundamentais, democracia e jurisdição constitucional. p. 58.


      




      

        7 ROCHA, Leonel Severo. Da epistemologia jurídica normativa ao construtivismo sistêmico. In ROCHA, Leonel Severo; SCHWARTZ, Germano; CLAM, Jean. Introdução à teoria do sistema autopoiético do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005, p. 29-30.


      




      

        8 Nesse sentido: “[...] entendemos que o Direito e o político estão relacionados com a forma de sociedade em que vivemos, com sua mise em sens e mise em scène, com os princípios geradores que permitem a autocriação histórica de uma sociedade. A política, por sua vez, está relacionada com a organização do Estado, com o governo, partidos políticos, grupos de pressão, sindicatos”. Ibidem, p. 11.


      




      

        9 SIMIONI, Rafael Lazzarotto. Curso de hermenêutica jurídica contemporânea: do positivismo clássico ao pós-positivismo jurídico. Curitiba: Juruá, 2014, p. 633-645.


      




      

        10 ROCHA, Leonel Severo. Três matrizes jurídicas. In: Epistemologia jurídica e decisão. 2ª ed., São Leopoldo: Editora UNISINOS, 2002, p. 93.


      




      

        11 Nesse sentido: “A unidade da sociedade não pode mais se descrita a partir da centralidade do conceito de pessoa, que deve ser substituído pelo de comunicação. Para ele, a rejeição de um conceito humanístico-antropocêntrico e suas limitações é a única possibilidade de fundamentar cientificamente e não metafisicamente a noção de sujeito”. Cf. ROCHA, Leonel Severo; Dutra, Jéferson Luiz. Notas introdutórias à concepção sistêmica de contrato. In: ROCHA, Leonel Severo; STRECK, Lênio Luiz. (Orgs.). Constituição, Sistemas Sociais e Hermenêutica. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005, 283-309p. p. 287.


      




      

        12 Ainda nessa esteira: “Um sistema diferenciado deve ser, simultaneamente, operativamente fechado para manter sua unidade e cognitivamente aberto para poder observar a sua diferença constitutiva”. Cf.: ROCHA, Leonel Severo. Da epistemologia jurídica normativa ao construtivismo sistêmico. Op. Cit., p. 36.


      




      

        13 TEUBNER, Gunther. O direito como sistema autopoiético. Lisboa: Fundação Calouste Gulbernkian, 1993, p. 28-29.


      




      

        14 Nesse prisma: “[...] a teoria dos sistemas autopoiéticos está assente no pressuposto de que a unidade e identidade de um sistema deriva da característica fundamental de auto-referencialidade das suas operações e processos. Isso significa que só por referência a si próprios podem os sistemas continuar a organizar-se e produzir-se como tais, como sistemas distintos do respectivo meio envolvente. São as próprias operações sistêmicas que, numa dinâmica circular, produzem os seus elementos, as suas estruturas e processos, os seus limites e sua unidade essencial”. Ibidem, p. 31-32.


      


    


  




  

    1 FORMA E ESTRUTURA DO ESTADO MODERNO EM NIKLAS LUHMANN




    1.1. A POLÍTICA COMO SISTEMA AUTORREFERENCIAL




    Segundo Luhmann, na sociedade contemporânea, o Estado, a política, o direito e a economia constituem sistemas sociais distintos, que sofreram modificações ao longo dos anos, podendo ser considerados sistemas sociais autônomos a partir da perspectiva autopoiética15.




    Parte-se do conceito metodológico específico da autorreferência, que apresenta determinado sistema social como sendo dotado de operações que se mantêm em um ínterim temporal, ou seja, uma gama de operações realizadas sucessivamente em um período de tempo que garante uma unidade dentro de suas estruturas com base em suas próprias referências. Um sistema utiliza informações próprias para a formulação de novas informações, enquanto a “[a]uto-organização significa construção de estruturas próprias dentro do sistema”16, ou seja, se os sistemas apresentam um fechamento operacional, devem se organizar de acordo com suas informações internas.




    A autorreferência apresenta um modelo de sistema operacionalmente fechado e a autopoiese implica em uma mudança paradigmática: a tautologia da unidade a partir da diferença. Assim, os sistemas autopoiéticos se distinguem a partir de suas funções, afirmando-se em suas estruturas a partir das operações realizadas (e, assim, fortificando-se) e se distinguindo dos demais sistemas a partir de sua unidade. Essa diferenciação funcional é o que permite a distinção entre o que é o sistema e o que é o ambiente.




    Os horizontes temporais apresentam uma guinada específica: a reflexão do Estado como formador e garantidor de políticas sociais ainda reflete a própria dicotomia da liberdade que se buscou ao longo dos anos, ora instituindo um Estado mínimo como forma de conquista de direitos, ora instituindo um Estado máximo para se alcançar a mesma finalidade17.




    Se pensarmos em um modelo evolutivo das contingências18, as liberdades, principalmente em um modelo liberal de Estado, só podem ser alcançadas pela abstenção do poder público para questões de ordem privada, relegando tão somente sua atuação a encargos específicos para dirimir eventuais litígios entre os cidadãos. Essa forma de Estado, entretanto, deixa de ser utilizada a partir da perspectiva de aperfeiçoamento desses Estados, quando considerada a inclusão do indivíduo.




    Se os modelos de Estados sociais apresentam formas de resolução dos conflitos, eles adquirem novas funções, passando a se reorganizar a partir da perspectiva da inclusão do indivíduo. O crescimento do consumo e as formas de aglutinação dos bens da vida passam, então, a adotar um crivo delimitado por políticas públicas/estatais de desenvolvimento, com o fomento industrial e a maior amplitude dos termos e convenções estabelecidos no âmbito privado.




    As fundamentações do Estado de bem-estar social, portanto, passam por uma análise das evoluções perpetradas pela revolução industrial e pela rápida acumulação dos meios de produção frente à crescente necessidade de inclusão do indivíduo no quadro social. O sistema econômico, em um modelo liberal, demonstrou os males da acumulação súbita de bens e a baixa distribuição de renda, havendo necessidade de se repensar os modelos de Estados outrora propostos para que se adequasse a uma nova realidade19: melhores distribuições de renda e evocação de competências, por parte do Estado, para implemento de políticas assistenciais.




    Tais contingências apresentaram uma ruptura no modo de se encarar as organizações políticas, que logo passaram a influenciar o sistema econômico, não havendo uma clara distinção entre ambos, denotando o crescimento estatal e a burocratização das instituições como um todo.




    Uma ruptura temporal, portanto, apresenta contextos diferenciados acerca da teoria e da prática política, ainda que necessárias para se verificar qual o modelo de Estado que se apresenta em determinado aspecto, seja pelo Estado social, Estado de bem-estar social ou Estado democrático de direito20. Seus fundamentos teóricos são variados, de acordo com a sistemática apresentada pela ideologia que se forma em cada época.




    O modelo de Estado delimita qual é a observação que se impõe, com a análise do contexto social não desvinculada da teoria política e teoria organizacional, sob pena de déficit na conjectura analítica do sistema.




    Ao passo que a política assume um viés importante na concepção científica, passa a ser um sistema social dotado de programas específicos que compõem sua estrutura. À teoria política, segue-se um fenômeno social, em virtude das premissas sociais que acompanham todo o desenvolvimento humano. No contexto da teoria sociológica, evidencia-se ainda mais a concepção temporal à qual se subordina: a ruptura paradigmática no meio do século XX, que apresentou o distanciamento dos sistemas sociais com relação aos eixos da política e da economia.




    Conquanto o Estado de bem-estar social seja marcado pela inexistência de divisões claras na teoria política dos sistemas econômicos, cria-se a necessidade de repensar as estruturas com base em uma economia liberal21 e um direcionamento mais nítido das questões estatais.




    Isso ainda permite a distinção feita a partir da unidade Estado/Indivíduo, com políticas que não mais evocam as responsabilidades assistenciais: o Estado social e o Estado de bem-estar se modificam de modo a permitir estruturas livres sem a intervenção completa do Estado, mas ainda mantêm para si determinadas responsabilidades de inclusão.




    Destarte, o novo modelo é permeado por uma teoria política com implementos do Estado de bem-estar social, mas sem a regulamentação intervencionista-diretiva típica daquele Estado. É possível a interferência de acordo com os programas políticos de cada governo, mas ainda se distanciam de uma teoria que permita afirmar a existência do Estado máximo.




    Isso se dá pela evolução das finalidades do Estado, passando da assistência para a pretensão, onde as políticas de longo prazo passam a ser não de fornecimento das condições mínimas de existência, mas sim das pretensões de inclusão do indivíduo no âmbito social. A assistência deixa de ser um fim, visando a emancipação do homem por intermédio da inclusão dentro das estruturas sociais22.




    Malgrado as concepções firmadas no século XIX, a teoria política se distanciou das demais teorias23, firmando-se como um sistema social autônomo e, por isso, apto a ser estudado de forma desvinculada dos demais sistemas, possuindo uma estrutura que permite suas operações, programas definidos e distinção dos demais elementos que compõem o ambiente — fechando-se operacionalmente.
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